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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : CARLA JANE DOS SANTOS BARBOSA (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA ZANOTTI DOS SANTOS - ES025205
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM CONCEDIDA. BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS SUSPEITAS. FALTA DE CRITÉRIO OBJETIVO. 
DENÚNCIAS ANÔNIMAS. TERCEIRO SUPOSTAMENTE 
AVISTADO SAINDO DO IMÓVEL APARENTANDO 
NERVOSISMO. MEDIDA INVASIVA ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Acerca da legitimidade do Ministério Público do Estado do 
Espírito Santo para atuar como parte perante este Superior 
Tribunal, a jurisprudência é pacífica no sentido de que "Os 
Ministérios Públicos dos estados e do Distrito Federal têm 
legitimidade para atuar como partes perante os Tribunais 
Superiores, inexistindo vinculação ou subordinação com o 
Ministério Público Federal." (AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no 
AgRg no REsp n. 1.964.714/SC, relator Ministro Og Fernandes, 
Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616/RO, em repercussão geral fixou a tese de que a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas e 
objetivas razões, devidamente justificadas em momento 
posterior, que indiquem a situação flagrancial no interior do 
imóvel.
3. Firmou-se o entendimento de que o ingresso em domicílio 
alheio, para ser regular, depende da existência de fundadas 
razões que constituam justa causa e sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.
4. Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
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residência é que se mostra possível vulnerar o direito em 
questão e configurar legítima intervenção restritiva do Estado.
5. Como consta do processo, a justificativa para o ingresso no 
domicílio da agravada foi lastreada na existência de denúncia 
anônima, no local da apreensão dos entorpecentes e na atitude 
suspeita de um terceiro que teria saído do interior do imóvel.
6. Não restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" 
apto a justificar e autorizar a busca domiciliar.
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM CONCEDIDA. BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS SUSPEITAS. FALTA DE CRITÉRIO OBJETIVO. 
DENÚNCIAS ANÔNIMAS. TERCEIRO SUPOSTAMENTE 
AVISTADO SAINDO DO IMÓVEL APARENTANDO 
NERVOSISMO. MEDIDA INVASIVA ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Acerca da legitimidade do Ministério Público do Estado do 
Espírito Santo para atuar como parte perante este Superior 
Tribunal, a jurisprudência é pacífica no sentido de que "Os 
Ministérios Públicos dos estados e do Distrito Federal têm 
legitimidade para atuar como partes perante os Tribunais 
Superiores, inexistindo vinculação ou subordinação com o 
Ministério Público Federal." (AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no 
AgRg no REsp n. 1.964.714/SC, relator Ministro Og Fernandes, 
Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616/RO, em repercussão geral fixou a tese de que a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas e 
objetivas razões, devidamente justificadas em momento 
posterior, que indiquem a situação flagrancial no interior do 
imóvel.
3. Firmou-se o entendimento de que o ingresso em domicílio 
alheio, para ser regular, depende da existência de fundadas 
razões que constituam justa causa e sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.
4. Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
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residência é que se mostra possível vulnerar o direito em 
questão e configurar legítima intervenção restritiva do Estado.
5. Como consta do processo, a justificativa para o ingresso no 
domicílio da agravada foi lastreada na existência de denúncia 
anônima, no local da apreensão dos entorpecentes e na atitude 
suspeita de um terceiro que teria saído do interior do imóvel.
6. Não restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" 
apto a justificar e autorizar a busca domiciliar.
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 
172/177), na qual concedi a ordem de habeas corpus.

No presente recurso, o agravante assere que "para averiguar a 

veracidade da denúncia anônima, os militares montaram um cerco no prédio e 

permaneceram em observação por um período, até que avistaram o corréu André, 

que saiu do imóvel em atitude suspeita, já que aparentava estar em alerta, olhando 

ao redor para se assegurar que não estaria sob vigilância" (e-STJ fl. 186).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação 
da matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Não obstante as razões aventadas pela parte agravante, a decisão 
recorrida deve ser mantida.

Inicialmente, acerca da legitimidade do Ministério Público Estadual para 
atuar como parte perante este Superior Tribunal, registro o seguinte julgado da Corte 
Especial:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
INTEMPESTIVIDADE. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL PARA ATUAR COMO PARTE 
PERANTE OS TRIBUNAIS SUPERIORES. PRECEDENTES. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INEXISTÊNCIA. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR. CONSENTIMENTO DO MORADOR. 
REQUISITOS DE VALIDADE. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA N. 
1.208/STF. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO. NECESSIDADE DE 
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SOBRESTAMENTO DO RECURSO. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.030, 
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Tendo o MPSC sido intimado eletronicamente em 5/6/2023, 
conforme termo de ciência, a contagem do prazo quinzenal iniciou-se 
em 6/6/2023 e encerrou-se em 20/6/2023. Portanto, é tempestivo o 
recurso extraordinário protocolado em 20/6/2023, ou seja, dentro do 
prazo recursal.

2. Os Ministérios Públicos dos estados e do Distrito Federal têm 
legitimidade para atuar como partes perante os Tribunais Superiores, 
inexistindo vinculação ou subordinação com o Ministério Público 
Federal. Precedentes do STJ e do STF.

3. Não há que falar em preclusão consumativa, por ausência de 
interesse de recorrer do MPF, uma vez que a condição de parte não se 
confunde com a de fiscal da ordem jurídica.

4. No RE n. 1.368.160-RG/RS, o STF reconheceu a repercussão geral 
da questão relativa ao consentimento do morador para ingresso em 
domicílio (Tema n. 1.208 do STF). Entretanto, o mérito ainda não foi 
julgado pela Suprema Corte.

5. No caso, o acórdão recorrido concluiu que não teria havido 
consentimento válido do morador para a entrada no imóvel, matéria 
que, como visto, está pendente de julgamento no STF, impondo-se 
assim, a manutenção do sobrestamento do recurso extraordinário, 
consoante o disposto no art. 1.030, III, do Código de Processo Civil.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp n. 1.964.714/SC, 
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 27/2/2024, 
DJe de 29/2/2024.)

Quanto ao mérito do recurso, deixei bem registrado que a nulidade do 
ingresso na residência da agravada foi rechaçada no acórdão recorrido com o 
seguinte fundamento (e-STJ fl. 92):

No que diz respeito à preliminar de nulidade da prisão em flagrante 
realizada a partir de denúncia anônima inexistente, extrai-se do Auto 
de Prisão em Flagrante Delito que não só a denúncia anônima existiu, 
como, inclusive, a guarnição envidou as diligências investigatórias 
prévias necessárias.

Nesse contexto, para além das notícias anônimas, nota-se que os 
policiais montaram um ponto de observação, e, nessa diligência, 
identificaram um suspeito saindo da residência, que foi flagrado 
portando considerável quantidade de entorpecentes, tendo confirmado 
que havia mais drogas no interior da casa, inclusive detalhando quais 
entorpecentes existiam.

À vista disso, impende consignar que deve ser conferida credibilidade 
à palavra dos policiais, por tratar-se de agentes públicos e sem 
interesse direto na causa, principalmente quando são firme se sem 
contradições, porém desde que em harmonia com os elementos 
constantes dos autos(STJ, AgRg no HC 695.249/SSP, QUINTA 
TURMA, julgado em 26.10.2021; TJES, Apelação Criminal, 
038200014892, SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL, julgado em 
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13/10/2021).

Desta feita, observa-se que, a princípio, diante da narrativa fática 
trazida pelos policiais, que possui presunção de veracidade, não há 
ilegalidade na ocorrência, de modo que a discussão mais profunda 
acerca da suficiência probatória dessas declarações carece de dilação 
probatória, extrapolando os limites cognitivos desta via de habeas 
corpus, não sendo manifesta e flagrante aponto de autorizar, de 
pronto, a decretação de nulidade das provas e a ilegalidade da prisão.

Asseverei que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE n. 603.616/RO, em repercussão geral fixou a tese de que a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas e objetivas razões, devidamente justificadas em momento 
posterior, que indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, afirmei que o ingresso em domicílio alheio, para ser 
regular, depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa 
e sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido. 
Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível vulnerar o 
direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do Estado.

Ponderei que na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme  expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Deixei claro que consta do processo que a justificativa para o ingresso 
no domicílio da agravada foi lastreada na existência de denúncia anônima, no local 
da apreensão dos entorpecentes e na atitude suspeita de um terceiro que teria saído 
do interior do imóvel.

Assim, entendi que não restou demonstrado qualquer elemento objetivo 
que justificasse a busca domiciliar, urgindo a declaração da nulidade da abordagem 
realizada pelos policiais eis que a mera denúncia anônima não tem o condão de 
vulnerar os direitos mais comezinhos da agravada.

Nesse sentido, colacionei os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR E 
APREENSÃO DE DROGAS FUNDADAS EM MERA DENÚNCIA 
ANÔNIMA, COLOCAR SACOLA PLÁSTICA PARA FORA DA JANELA 
E SUSTO AO AVISTAR POLICIAL NO MURO DA RESIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. CONSENTIMENTO DO 
MORADOR NÃO PROVADO OU SEM LIVRE MANIFESTAÇÃO. 
ILICITUDE DA PROVA RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A busca domiciliar, enquanto atentatória à garantia da inviolabilidade 
de domicílio (art. 5º, inc. XI, da CF) somente pode ser realizada, sem 
autorização judicial, em duas situações: (a) ocorrência de flagrante 
delito e (b) consentimento do domiciliado. A primeira hipótese, desde o 
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julgamento do RE 603.616/RO pelo STF, exige a presença de 
fundadas razões de que, no interior da residência, está ocorrendo um 
crime. A segunda hipótese, desde o julgamento do HC n. 598.051, 
pela 6ª Turma do STJ, exige a comprovação idônea do consentimento, 
por meio de relatório circunstanciado e registro em áudio e vídeo, bem 
como que seja um consentimento manifestado de forma livre.
2. Jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que denúncia anônima e susto com a presença policial não 
configuram a mencionada fundada razão, exigida para que se possa 
ingressar no domicílio alheio em hipótese constitucionalmente 
autorizada de flagrante delito.
3. Na espécie, os Agravantes foram condenados por crime de tráfico 
de drogas após ter sido encontrada maconha em sua residência.
4. O ingresso da residência se deu, no entanto, pela mera existência 
de denúncia anônima e pelo fato de policiais terem visto, ao subirem o 
muro da residência, uma sacola plástica saindo pela janela e um 
indivíduo que se assustou ao vê-los no muro, o que não é suficiente 
para configurar as fundadas razões.
5. Não foi devidamente comprovado o consentimento do domiciliado.
6. Constatada ofensa à garantia da inviolabilidade de domicílio (art. 5º, 
inc. IX, da CF), razão pela qual a prova produzida pela busca após 
ingresso no domicílio, bem como as que dela derivam, são ilícitas e 
devem ser desentranhadas dos autos (art. 157 do CPP).
Absolvição por ausência de prova da ocorrência do fato e da 
contribuição do agravante (art. 386, inc. II e V, do CPP).
7. Pleito de reconhecimento do redutor do §4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/06 prejudicado diante da absolvição.
8. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no RHC n. 167.470/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES DOS ARTS. 33 E 35 DA LEI N. 11.343/2006. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
ILEGALIDADE RECONHECIDA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Nos crimes permanentes, o estado de flagrância protrai-se no 
tempo, o que não é suficiente, por si só, para justificar a busca 
domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro 
da residência, há uma situação de flagrante delito em 
desenvolvimento.
2. Consoante julgamento do RE n. 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal 
Federal, não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática 
delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em 
compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa causa 
na adoção da medida, ante a existência de elementos concretos que 
apontem para o flagrante delito.
3. No caso dos autos, não foram realizadas investigações prévias nem 
indicados elementos concretos robustos a demonstrar a existência de 
tráfico de drogas no interior da residência. O único argumento das 
instâncias ordinárias para motivar o ingresso no domicílio surgiu em 
razão da denúncia realizada por dois indivíduos, os quais, nem sequer 
foram ouvidos em Juízo, o que torna ilícita toda a prova obtida.
4. Considerando o atual entendimento desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal, o ingresso forçado em domicílio sem 
mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, 
inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas 
razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação 
de flagrante delito (STF, repercussão geral, Tema n. 280); então, há 
flagrante ilegalidade no presente caso que justifica a manutenção da 
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decisão agravada.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.355.909/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 24/5/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. NADA ENCONTRADO. BUSCA DOMICILIAR. PROVA 
DERIVADA. CONTAMINAÇÃO. 2. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MP/AM IMPROVIDO.
1. Os policiais se dirigiram ao local em razão de denúncia anônima, 
abordando o paciente sem que fosse realizada qualquer diligência 
prévia, apenas em virtude da sua reação de adentrar em sua 
residência ao visualizar a guarnição policial. Ademais, na abordagem 
pessoal, nada de ilícito foi encontrado com o paciente, não se 
justificando, portanto, a posterior busca domiciliar, realizada sem 
consentimento, e na qual foi encontrado 39,2 gramas de maconha.
- Diante da ausência de fundadas razões que amparassem a primeira 
abordagem do paciente, é imperioso o reconhecimento da ilicitude da 
busca pessoal. Ademais, em atenção à teoria dos frutos da árvore 
envenenada, inevitável reconhecer a ilicitude dos atos subsequentes, 
em especial da busca domiciliar realizada pelos policiais.
2. Agravo regimental do MPAM a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 883.197/AM, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 

Por oportuno, também transcrevo o seguinte excerto do parecer 
ministerial, que vai de encontro ao aqui decidido (e-STJ fl. 159):

Como se nota, a justificativa para o ingresso no domicílio da paciente 
sem prévio mandado judicial baseou-se na existência de denúncia 
anônima, no sentido de que o local seria ponto de venda de drogas, 
bem como na "atitude suspeita" de um terceiro que teria saído do 
interior do imóvel. Contudo, a atual jurisprudência dessa Corte 
Superior orienta que"[a] denúncia anônima desacompanhada de 
elementos preliminares indicativos de crime não constitui justa causa 
para o ingresso forçado de autoridades policiais, mesmo que se trate 
de crime permanente" (AgRg no HC 612.972/SP, Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22/06/2021, DJe 28/06/2021).

Tampouco a abordagem pessoal realizada em outrém legitimava a 
entrada na residência pois, ao que consta dos autos, foi realizada com 
base em suposto nervosismo apresentado pelo indivíduo ao avistar a 
guarnição policial. A propósito, "conforme tem reiteradamente decidido 
esta Corte Superior de Justiça, atitude considerada suspeita e 
nervosismo do indivíduo ao avistar os policiais não constituem justa 
causa a autorizar o ingresso em domicílio alheio sem prévia au
torização judicial" (AgRg no HC n. 772.582/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
14/12/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 820.291 / ES
Número Registro: 2023/0143400-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00033714120228080021 33714120228080021 50001274820238080000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIANA ZANOTTI DOS SANTOS
ADVOGADA : MARIANA ZANOTTI DOS SANTOS - ES025205
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : CARLA JANE DOS SANTOS BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : CARLA JANE DOS SANTOS BARBOSA (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA ZANOTTI DOS SANTOS - ES025205
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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